
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3125318 - MG
(2025/0479612-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDRE NUNES LAMOUNIER 
ADVOGADA : EDIANE PEROCINI PORTO GONCALVES - MG134506
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MG107878

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  CÉDULA  RURAL  PIGNORATÍCIA  APÓCRIFA.
APTIDÃO  PROBATÓRIA  NO  PROCEDIMENTO  COMUM.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA
7/STJ. ALONGAMENTO  DE  DÍVIDA  RURAL.  REQUISITOS
LEGAIS  NÃO  COMPROVADOS.  TEORIA  DA  IMPREVISÃO.
ESTIAGEM E PANDEMIA DE COVID-19.  INAPLICABILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  ONEROSIDADE
EXCESSIVA.  REEXAME  PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.   Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, por
incidência da Súmula 7/STJ.
2.  Agravante  afirma  controvérsia  exclusivamente  de  direito
quanto: (i) validade formal de cédula rural pignoratícia desprovida
de  assinatura  do  emitente,  com  violação  ao  art.  14,  IX,  do
Decreto-Lei  167/67 e  ao  art.  168  do  Código  Civil;  e  (ii)
aplicabilidade da teoria da imprevisão em razão de estiagem no
norte de Minas Gerais e pandemia de COVID-19, com violação
aos arts. 393 e 478 do Código Civil.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se incide o óbice
da Súmula  7/STJ quando o conhecimento do recurso especial
demandaria  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  para
infirmar conclusão do Tribunal de origem sobre a suficiência dos
elementos probatórios que demonstram a obrigação em ação de
cobrança fundada em cédula rural pignoratícia sem assinatura do
emitente. 
5.  A  questão  em  discussão  consiste,  ainda,  em  saber  se  a
revisão contratual por teoria da imprevisão e o alongamento da
dívida  rural,  alegados  em  razão  de  estiagem  e  pandemia,
poderiam ser reconhecidos sem reexame do conjunto probatório,
inclusive  quanto  ao  requerimento  administrativo  tempestivo,  à

Documento eletrônico VDA57923641 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 23/06/2026 12:07:48
Publicação no DJEN/CNJ de 25/06/2026. Código de Controle do Documento: 12168b16-7fc0-456f-ab12-127c78085c98



comprovação  da  incapacidade  de  pagamento  nos  moldes  do
Manual  de  Crédito  Rural  e  à  verificação  de  onerosidade
excessiva  superveniente,  notadamente  quando  contratação  e
vencimento do título antecederam a pandemia.
III. Razões de decidir
6. A conclusão do Tribunal de origem quanto à possibilidade de
prosseguimento da cobrança, apesar da ausência de assinatura
na cédula rural  pignoratícia,  decorre da valoração do conjunto
probatório que teria demonstrado a existência e a extensão da
obrigação, o que afasta a tese de mera revaloração jurídica de
fato incontroverso e atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
7.  A  pretensão  de  desconstituir  a  premissa  firmada  pelas
instâncias ordinárias sobre a suficiência dos elementos de prova
demanda  reexame  de  fatos  e  provas,  vedado  em  recurso
especial pela Súmula 7/STJ.
8.  Quanto à teoria da imprevisão e ao alongamento da dívida
rural,  o  afastamento  pelo  Tribunal  de  origem  fundou-se  na
ausência de requerimento administrativo tempestivo, na falta de
comprovação  da  incapacidade  de  pagamento  nos  moldes  do
Manual  de  Crédito  Rural  e  na  inexistência  de  onerosidade
excessiva superveniente, além de a contratação e o vencimento
do  título  terem  ocorrido  antes  do  início  da  pandemia  de
COVID-19; a revisão dessas conclusões exigiria revolvimento do
acervo fático-probatório, inviável na via especial. 
IV. Dispositivo 
9.  Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  CÉDULA  RURAL  PIGNORATÍCIA  APÓCRIFA.
APTIDÃO  PROBATÓRIA  NO  PROCEDIMENTO  COMUM.
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EXCESSIVA.  REEXAME  PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.   Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, por
incidência da Súmula 7/STJ.

2.  Agravante  afirma  controvérsia  exclusivamente  de  direito
quanto: (i) validade formal de cédula rural pignoratícia desprovida
de  assinatura  do  emitente,  com  violação  ao  art.  14,  IX,  do
Decreto-Lei  167/67 e  ao  art.  168  do  Código  Civil;  e  (ii)
aplicabilidade da teoria da imprevisão em razão de estiagem no
norte de Minas Gerais e pandemia de COVID-19, com violação
aos arts. 393 e 478 do Código Civil.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se incide o óbice
da Súmula  7/STJ quando o conhecimento do recurso especial
demandaria  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  para
infirmar conclusão do Tribunal de origem sobre a suficiência dos
elementos probatórios que demonstram a obrigação em ação de
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cobrança fundada em cédula rural pignoratícia sem assinatura do
emitente. 

5.  A  questão  em  discussão  consiste,  ainda,  em  saber  se  a
revisão contratual por teoria da imprevisão e o alongamento da
dívida  rural,  alegados  em  razão  de  estiagem  e  pandemia,
poderiam ser reconhecidos sem reexame do conjunto probatório,
inclusive  quanto  ao  requerimento  administrativo  tempestivo,  à
comprovação  da  incapacidade  de  pagamento  nos  moldes  do
Manual  de  Crédito  Rural  e  à  verificação  de  onerosidade
excessiva  superveniente,  notadamente  quando  contratação  e
vencimento do título antecederam a pandemia.

III. Razões de decidir

6. A conclusão do Tribunal de origem quanto à possibilidade de
prosseguimento da cobrança, apesar da ausência de assinatura
na cédula rural  pignoratícia,  decorre da valoração do conjunto
probatório que teria demonstrado a existência e a extensão da
obrigação, o que afasta a tese de mera revaloração jurídica de
fato incontroverso e atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

7.  A  pretensão  de  desconstituir  a  premissa  firmada  pelas
instâncias ordinárias sobre a suficiência dos elementos de prova
demanda  reexame  de  fatos  e  provas,  vedado  em  recurso
especial pela Súmula 7/STJ.

8.  Quanto à teoria da imprevisão e ao alongamento da dívida
rural,  o  afastamento  pelo  Tribunal  de  origem  fundou-se  na
ausência de requerimento administrativo tempestivo, na falta de
comprovação  da  incapacidade  de  pagamento  nos  moldes  do
Manual  de  Crédito  Rural  e  na  inexistência  de  onerosidade
excessiva superveniente, além de a contratação e o vencimento
do  título  terem  ocorrido  antes  do  início  da  pandemia  de
COVID-19; a revisão dessas conclusões exigiria revolvimento do
acervo fático-probatório, inviável na via especial. 

IV. Dispositivo 

9.  Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.  Sustenta,  em síntese,  que a decisão

agravada  incorreu  em  equívoco  ao  aplicar  a  Súmula  7/STJ, afirmando  que  a

controvérsia seria exclusivamente de direito, relativa à (i) validade formal da cédula

rural pignoratícia desprovida de assinatura do emitente, com violação ao art. 14, IX,

do Decreto-Lei 167/67 e ao art. 168 do Código Civil, e (ii) aplicabilidade da teoria da
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imprevisão  em razão  de  eventos  extraordinários  — estiagem no  norte  de  Minas

Gerais e pandemia de COVID-19 —, com violação aos arts. 393 e 478 do Código

Civil.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos fundamentos anteriormente lançados, motivo pelo qual

mantenho a decisão agravada pelos fundamentos anteriormente expostos.

Para conhecer da controvérsia apresentada no recurso especial, mostra-

se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,  procedimento

incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de

Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja

recurso especial."

Quanto à primeira controvérsia, a parte agravante insiste em que não

haveria reexame de prova, mas mera revaloração jurídica de fato incontroverso — a

ausência de assinatura na cédula —, o que afastaria o óbice sumulado. O argumento

não prospera.

Constata-se que o Tribunal de origem, a partir da análise do conjunto

probatório dos autos, concluiu que a ausência de assinatura do emitente na cédula

rural pignoratícia não impedia o prosseguimento da ação de cobrança, porquanto os

demais  elementos  probatórios  produzidos  na  instrução  eram  suficientes  para

demonstrar a existência e a extensão da obrigação cobrada.

Verifica-se  que  a  pretensão  recursal,  ainda  que  deduzida  sob  o

fundamento de violação ao art. 14, IX, do Decreto-Lei 167/67 e ao art. 168 do Código

Civil,  busca  desconstituir  premissa  firmada  pelo  Tribunal  de  origem  a  partir  da

valoração concreta do acervo probatório dos autos, segundo a qual os elementos de

prova produzidos ao longo da instrução, considerados em seu conjunto, eram aptos a

demonstrar a obrigação, o que exige reexame de fatos e provas, vedado em recurso

especial pela Súmula 7/STJ.

Assenta-se que a conclusão do acórdão recorrido não decorre de tese

jurídica  abstrata,  mas  da  valoração  concreta  das  circunstâncias  do  caso,

especialmente da análise dos elementos probatórios produzidos na instrução e de

sua suficiência para a formação do convencimento judicial acerca da existência do
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crédito, não se tratando de mera revaloração jurídica de fatos incontroversos, razão

pela qual incide o óbice da Súmula 7/STJ.

Quanto  à  segunda  controvérsia,  o  óbice  sumulado  incide  com  igual

precisão.  O Tribunal  de origem não negou a existência  da estiagem no norte  de

Minas  Gerais  nem  desconsiderou  os  efeitos  da  pandemia  de  COVID-19.  O  que

afastou foi o preenchimento dos requisitos legais para o alongamento da dívida rural

— ausência de requerimento administrativo tempestivo junto à instituição financeira e

falta  de  comprovação  da  incapacidade  de  pagamento  nos  moldes  do  Manual  de

Crédito  Rural  —  e  a  configuração  dos  pressupostos  da  teoria  da  imprevisão,

notadamente a onerosidade excessiva superveniente e a extrema vantagem da parte

contrária.

Registra-se, ademais, que tanto a contratação quanto o vencimento da

cédula rural antecederam o registro do primeiro caso de contaminação por COVID-19

no Brasil, circunstância expressamente consignada no acórdão recorrido e que, por si

só, afasta a aplicabilidade da teoria da imprevisão com fundamento na pandemia.

Verificar se os requisitos do alongamento e os pressupostos da revisão

contratual  foram  ou  não  demonstrados  nos  autos  é  providência  que  demanda,

inevitavelmente, o revolvimento do acervo fático-probatório, o que não se admite na

via especial.

Nesse sentido:

"Para prevalecer  a  pretensão em sentido contrário  à  conclusão das
instâncias ordinárias, que entenderam não ser preciso maior dilação
probatória, seria necessária a revisão do conjunto fático-probatório dos
autos, o que é inviável nesta instância especial por força da Súmula nº
7/STJ."  (AgInt  no  AREsp  n.  2.541.210/PR, relator  Ministro  Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de 20/12/2024.)

Na mesma linha,  confira-se  ainda:  AgInt  no  AREsp n.  1.634.989/PR,

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/5/2020; AREsp

n. 2.145.665/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 24/11/2025,

DJEN de 3/12/2025; AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.125.318 / MG

Número Registro: 2025/0479612-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000240004184001  10000240004184002  10000240004184004  51762918820198130024
10000240004184003 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE NUNES LAMOUNIER 
ADVOGADA : EDIANE PEROCINI PORTO GONCALVES - MG134506
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MG107878

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDRE NUNES LAMOUNIER 
ADVOGADA : EDIANE PEROCINI PORTO GONCALVES - MG134506
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MG107878

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57900982 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 01:20:26
Código de Controle do Documento: b7eb960a-0b52-4e14-9f82-35039f88e9ac


